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1 TENTATIVA DE AVALIAÇÃO CRÍTICA * 


Maurice Godelier** 


A evolução do pensamento de Marx e de Engels sobre as socie- 
dades sem classe e sobre as formas de aparecimento do Estado e das 
relações de classe pode ser resumida em grandes traços. 


Da Ideologia Alemã a. 1853, Marx e Engels construiram um 
esquema muito simplificado da-evolução das sociedades para ilus- 
trar a descoberta fundamental de que a vida social tem fundamento 
último nás formas e estruturas de diversos modos de produção. 
Quatro etapas são esboçadas: a comunidade tribal que corresponde | 
às formas primitivas de economia (caça, pesca, criação, primeiras 
formas de agricultura); a comuna greco-latina que tem a forma de 
Estado; a sociedade feudal, a sociedade burguesa. As razões da. 
passagem da comunidade tribal ao Estado-cidade antigo são apenas 
sugeridas. A transição da antigüidade à sociedade feudal é apresen- 
tada em grandes traços, o papel das invasões germânicas é mencio- 
nado sem desenvolvimento aprofundado. 


Em 1853, a Índia e o Oriente aparecem no esquema, sendo que 
a Índia resumiria em sua história os caracteres típicos. A análise do 


O texto é um extrato do longo prefácio (págs. 14 a 142) que tínhamos 
gy para à Reg e comentar textos escolhidos de Marx e de Engels 
publicados sob o título: “Sobre as socied é-capitalistas” i a 
irado ledades pré-capitalistas”, Edições So- 
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estágio tribal, patriarcal, apenas esboçado em 1845, fica consideravel- 
mente enriquecido. O problema do nascimento do Estado e do surgi- 
mento de suas formas primitivas é colocado com clareza e recebe 
solução original. A existência de múltiplas comunidades agrícolas ? 
isoladas necessitando de extensa cooperação nos trabalhos de inte- 

resse coletivo é a base sobre a qual se edifica uma forma despótica 

de Estado. Essa estrutura, combinando comunidades aldeãs e Estado 

central despótico, constitui uma forma de transição da sociedade 

primitiva bárbara à civilização. Mas, à medida que o isolamento das 

comunidades e sua estrutura arcaica interditam o progresso decisivo o 
das forças produtivas, essa transição fica interrompida, e a Ásia 

permanece estagnada numa miséria milenar, ao lado da grande cor- 

rente que iria desembocar no capitalismo. Entretanto, a partir do 

estudo das formas asiáticas consideradas como sobrevivências, tor- 

nar-se-á possível reconstituir e compreender a evolução social como 

um todo. 


asiáticas de propriedade do solo, de organização do trabalho e de 
exploração por um poder despótico. 


Entretanto, a propriedade comum do solo e o trabalho em co- 
mum são explicitamente colocados como ponto inicial da evolução ` 
da formação econômica da sociedade. Esta, em sua origem, tem a 
forma de comunidade natural fundada no parentesco de seus mem- 
bros, recebendo de Marx a denominação de tribo. A Ásia é tida 
como berço e museu das formas primitivas de propriedade do solo 
e das atividades agrícolas e de criação. Várias evoluções se esboçam 
a partir dessas formas originais, onde a comunidade é a proprietária 
e o indivíduo mantém apenas a posse. 


Uma dessas evoluções que não muda a “forma” das relações 
sociais, mas modifica parcialmente seu conteúdo, é o desenvolvimento 
geral do despotismo oriental, forma de Estado que seria encontrada 
no Peru, no México, na Rússia, na Ásia e que desenvolve a explora- 
ção do homem pelo homem, sem romper a estrutura das antigas CO- 
munidades e sem transformar a antiga relação do indivíduo com sua 
comunidade de origem. 
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mais dinâmica, faz surgir formas de propriedade 
as mais primtivas, mas que se desenvolvem sobre a 
e contradizem ão tribal. A comunidade antiga concede a seus 
e irito de propriedade privada ao lado de direitos de 
E doe as terras do Estado. A comunidade germânica é 
osse dá proprietários privados que usam comumente terras não 
associação tas duas formas, em que a propriedade privada ganhou 
arávels i e o indivíduo adquiriu autonomia cada vez maior, são o. 
Do bartida de formas de exploração do homem pelo homem 
ca E vemento, destroem as antigas relações comunitárias e 
bag en a novo desenvolvimento de formações “secundárias” 
O cietizades pela existência de classes antagônicas e do Estado. 


Outra evolução, 


Dois processos de gênese do Estado e de uma classe dominante 
são sugeridos, um interno às comunidades, outro externo, mas que 
podem combinar-se. A unidade da comunidade pode encarnar-se na 
pessoa real de certos chefes de família ou de personagens sobrenatu- 
rais imaginários que têm a seus serviços pessoas reais. Uma hierar- 
quia se constitui no interior das comunidades, que podem, em alguns 
casos, dar origem a uma comunidade superior que as domine, O 
Estado, personificado por um déspota. 'A guerra e as conquistas 
fazem com que as comunidades vitoriosas dominem as outras, neces- 
sitando para isso de estruturas políticas e econômicas novas, baseadas 
no Estado. 

De 1858a 1877, O Capital e o Anti-Diihring enriquecem esses 
temas; O Capital, analisando a renda-imposto, forma de exploração 
própria das-soçiedades onde o Estado é o proprietário último do solo; 
o Anti-Diihring, generalizando a idéia de transformação dos poderes 
de função em poder de opressão; e esboçando duas vias de passagem 
ao Estado, uma levando às formas despóticas de Estado, a outra às 
formas ocidentais de sociedades de classes baseadas em diversas for- 
mas de propriedade privada, antiga e feudal, e na escravidão ou 
servidão. 

A partir de 1880, as análises da Comuna russa que se multipli- 
caram a partir de 1870, as da antiga comunidade germânica, recons- 
tituída por Maurer e revelada a Marx em 1868, o conhecimento dos 
trabalhos de Kovalevsky levam Marx a elaborar novo conceito, o. 
de Comuna rural” e dar novo sentido às comunidades hindus, russas 
é Bermônicas etc., integrando-as num esquema bem mais complexo. 
A Ásia encontra-se “rejuvenescida” e as comunidades agrícolas 
e sob prisma mais dinâmico, A comunidade antiga, onde a 

privada já tinha feito a sua aparição, a associação da 
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[= Em 1883- 


Marca *, descrita anteriormente como a comunidade germânica, nå 
pertencem mais à formação tribal primária. Outra comunidade ger. 
mânica, reconstituída por Maurer a partir da associação da Maca 
vem ocupar o lugar desta última no interior da formação primária, | 
84, a descoberta da obra de 
novo o es istóri : A importância do parentesco 
ociedades primitivas afirma-se definitivamente e algumas de suas 
formas são distinguidas. A organização em forma de clãs aparece 
como a chave da história primitiva dos povos civilizados e a organi- 
zação tribal somente como desenvolvimento tardio. Com a descoberta 
do papel histórico da organização clânica, a América e as sociedades 
de caçadores; antes apenas referidas no movimento de evolução, 
tomam o lugar ocupado pela Ásia, para reconstruir as fases da his- 
tória antiga. Do modelo indiano passa-se ao modelo indígena. A 
gênese do Estado nos gregos, nos germanos adquire nova origem, 
porque parece fazer emergir diretamente o Estado da antiga socie- 
dade gentílica. As análises antigas do modo de produção asiático não 
são totalmente repudiadas, mas se referem mais do que nunca a uma 
via de evolução distinta daquela do Ocidente; a uma transição menos 
rápida em direção à civilização e que não conduz à forma mais dinâ- 
mica desta última, a sociedade burguesa. A análise das formas primi- 
tivas de sociedade permanece inacabada e, a partir de 1884, apesar 
de sua admiração por Morgan, Engels escreve: 

“A coisa não teria sentido se eu quisesse fazer somente um 
relatório ‘objetivo’, não criticando Morgan, não utilizando os resulta- 
dos recentemente adquiridos, não os apresentando em ligação com 
os nossos conceitos e com o que já foi obtido. Nossos trabalhadores 


não lucrariam nada” t. 

E, em 1891, ele já modificava certas partes do seu livro. A lição 
é clara. Levar a sério a obra de Marx e Engels, de Lenin, não é 
“acreditar” na palavra deles e transformar suas hipóteses provisórias 


em dogmas eternos. 

O que espanta nessa evolução é, primeiramente, a continuidade, 
a ampliação e abertura permanentes sobre informações e problemas 
novos. Essa continuidade, nós já a demonstramos muito. Desde 1845, 
os temas da propriedade tribal, da oposição cidade e campo, da de- 
sigualdade das sociedades primitivas são colocados e enriquecidos 
incessantemente, até 1884. Refletindo sobre a Índia e o Oriente, O 
e 

* Marca — Comunidade primitiva na Germânia antiga constituída de 
terras coletivas situadas na orla das terras clânicas (N. do T.) ` 

1. Carta a Kautsky, 26 de abril de 1884, Cartas sobre O Capital, Cortes. 
pondência Marx-Engels, Edições Sociais, 1964, pág. 335. 
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enriquecimento é tal, que Marx permanece, até hoje, juntamente com PELE 
Maine, O primeiro a colocar a Ásia no primeiro plano da reflexão | 
histórica. Marx o fez com tal amplitude teórica, que adquire lugar | 
de destaque na grande corrente de história comparada do século XIX 
pela amplitude de sua visão e de seus prolongamentos teóricos. 

E é essa riqueza teórica que explica que Marx e Engels tenham 
tido a capacidade de acolher as descobertas feitas por outros espe- 
cialistas, como Maurer e Morgan, fundadores de novas disciplinas 
científicas. Reconstituímos nas suas grandes linhas a configuração do 
campo teórico no qual Marx e Engels refletiam a maneira pela qual 
se organizava o conjunto das descobertas e dos problemas da tin- 
güística, da economia política, da história comparada, da etnologia, 
da arqueologia, da prática colonial, da biologia e mais que isso, sẹ 
renovavam os conceitos herdados do século XVIII. A reflexão sobre 
estes elementos podia ser enriquecida, porque toda a análise era feita 
à luz dos princípios de uma teoria revolucionária, o materialismo 
histórico, e de uma revolução teórica no campo da economia política. 

O que é considerado ultrapassado e morto, das conclusões dos 
dois autores só se evidencia pelo progresso das ciências fundadas no 
século XIX. Antes de inventariar essas partes mortas, é bom frisar 
que o grande salto empreendido por suas reflexões sobre a história 
primitiva reside precisamente na análise das comunidades agrícolas 
primitivas, do modo de produção asiático e da existência de várias 
vias de evolução a partir do comunismo primitivo em direção às so- 
ciedades de classes e ao Estado. Veremos que é por essa vertente que 
o pensamento de Marx e Engels ultrapassa seu século e se insere, 
após tantos anos de dogmatismo, no movimento do conhecimento 
atual. Esse dogmatismo não nasceu, evidentemente, de Engels, mas é, 


justamente, porque nasceu que A Origem da Família, da Propriedade 
Privada e do Estado se tornou dogma. 


Conclusões avançadas do século XIX, aceitas por Marx e Engels, 
tornaram-se cadúcas atualmente. Citemos as mais importantes. A 
teoria de acordo com a qual a economia pastoril nômade precedeu 
necessariamente a agricultura foi refutada pela arqueologia e pelas 
análises da ecologia e da genética das diferentes espécies domesti- 
cadas. Distinguem-se, atualmente, três etapas ? da domesticação dos 
animais. Uma fase pré-agrícola caracterizada pela domesticação do 
cachorro (mesolítico), da rena, da cabra e do carneiro (estes animais 
representam papel importante nos primeiros estabelecimentos agrí- 
colas 9000 a.C.). Uma fase agrícola (entre 6000 e 4000 a.C.) durante 
a qual são domesticados os “ladrões de colheitas”, a vaca, o búfalo, o 


2. F. Zeuner, The History of Domesticated Animals, Hutchinson, 1963, 
págs. 59, 63. 
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“oe cado em m e 
a arqueologia e o conhecimento da história antiga 
Indonésia do Japão e das grandes civilizações pré-cole | 
tinham nascido. Foi necessário esperar a descoberta Jar 
Iraque Central e as escavações de Braidwood (1948-1951) pa 
fosse exumado um testemunho das primeiras c 2 
(5000 a.C.) contemporâneas dos primórdios da a 
tarizada e da domesticação dos animais 5, Posteri 

bertas se multiplicaram e confirmaram que as cidades e os Estados 
apareceram depois do desenvolvimento das comunidades aldeãs. Na 


Mesopotâmia do Sul, por exemplo, existiu por volta de 9250 a.C; e 
as primeiras cidades-Estados sumerianas começaram a aparecer mais 
ou menos em 3500 a.C. e RA 


Outro problema fica esboçado no século XIX: q das a 
de castas. Várias explicações eram propostas: a casta nasceu da do- 
minação de populações autóctones por invasores estrangeiros ou re- 


presentou um caso limite da divisão de trabalho combinada 40 
uma forma limite das relações de parentesco 


da 


are 


“a 


, à endogamia 6, “a 
Apenas no começo do século, com os trabalhos de Bouglé, | 
Hoccart, a descrição do funcionamento das castas progrediu e 

aspectos hierárquicos e religiosos desse funcionamento foram 


* iaque: espécie de boi selvagem das regiões montanhosas da Ásia Ce | 
tral (N. do Am k 


3. Mourante, Zeuner Man and Cattle, Proceedings of a Sym 
Domestication at t 


he Royal Anthropological Institute, 24-26 May 1960, R. K 
I 1963, pág. 15, l 


** onagro: espécie de burro selvagem da África e da Asia (N. do 
4, Fuhrer-Haimendorf, Culture, History and Cultural Development, 
Book of Anthropology, 1955 págs. 149-168; L. Krader, “Ec of O 
Asian Pastorialism”, South west, Journ. Antro., 1955, págs. 301- 


+ HS é Braidwood, Reflections on the Origin of the Vi 
Community at the Aegean and the Near West, Locust Valley, New jorag 
págs. 22-31; Braidwood and Reed The Achievement and Bu Co á 
of Food Porductions A consi atural — = 


o SA 


deration of the Archeological and 

torical Evidence, Long Island Biological Association, 1957, págs. 2527, 
É Dumont, Homo Hierarchicus, 1965, págs. 36-50, 
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a sério. A explicação do fenômeno das castas reveste-se de pa 5: 

tância particular, de um lado, pelo alcance mundial da história de à 
“ontem e de hoje de um país como a Índia, de outro, porque a ide 
tência combinada de castas e de um poder de Estado sugere uma 
forma original de surgimento do Estado e impõe, com rigor, a defini- 
ção da relação entre classe e casta. 


Mais velhas ainda são algumas teses de Morgan sobre a natureza 
e as causas da evolução das relações de parentesco nas sociedades 
primitivas. Com base nelas, constroem-se passagens inteiras de L/Ori- 
gine de la famille, de Engels. 


Morgan se propôs a explicar a instauração das proibições sexuais 
e conjugais, cuja aparição põe fim à animalidade da promiscuidade 
sexual primitiva e cuja multiplicação progressiva faz progredir a 
evolução das relações de parentesco até à. organização clânica. A 
explicação que. propõé para a proibição do incesto e da exogamia 
reduz-se ao -argumento biológico da seleção natural. 


Até hoje, porém, a genética foi incapaz de determinar os 
efeitos positivos, negativos ou neutros de casamentos repetidos entre 
parentes próximos, prática milenar das sociedades primitivas e de 
numerosas comunidades. O argumento biológico aparece como ra- 
cionalização “a posteriori”. E mais, o estudo do comportamento se- 
xual dos primatas, cuja vida social pode oferecer uma linguagem do 
modo da existência animal a partir do qual o homem evoluiu, não 
mostra praticamente nenhum caso de pura promiscuidade sexual 8. 


Mas, o verdadeiro problema não reside aí. Constatou-se que 
todo sistema de parentesco supõe uma forma qualquer de proibição 
sexual e conjugal, e esse fato demonstra o caráter social das relações 


7. Morgan, a propósito do casamento entre irmãos e irmãs, afirma que, 
em sua opinião, caracterizatia a família punaluana, descoberta no Havaí, e 
declara: “É uma excelente ilustração da maneira como age O princípio da 
seleção natural” (v. também LºOrigine de la famille, pág. 41). 

8. Robin Fox, Kinship and Marriage, Pelican 1967, pág. 29. Engels cita 
as contradições de Letourneau, de Sausurre, de Espinas sobre as sociedades 
animais, e conclui: “De todos estes fatos, a única conclusão que eu pude tirar 
é que eles não provam rigorosamente nada sobre o homem e suas condições 
de existência primitiva (...). Até que tenhamos maior número de informações, 
é necessário rejeitar toda. conclusão tirada destes dados absolutamente duvido- 
sos” (L'Origine de la famille, op. cit., págs. 36-37). Ver também a recente 
discussão sobre o comportamento dos primatas, Current Anthropology, junho, 
1967, págs. 253-257. 

Levi-Strauss no prefácio da segunda edição das Structures Élémentaires 
de la parenté, op. cit., sublinha que os: trabalhos recentes sobre chimpanzés, 
babuínos, gorilas, no estado selvagem, obrigam a traçar uma linha de demar- 
cação e de oposição mais segura e tortuosa entre natureza e cultura. “Vingt 
ans aprés”, Les Temps Modernes, setembro de 1967, pág. 368. 
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de parentesco. Renunciando a seus direitos sobre certas 
(mães, irmãs e filhas) os homens de um grupo tornam-nas dis) ní- 
veis, oferecem-nas, e adquirem direitos sobre mulheres de outros 
grupos. A proibição do incesto não apenas interdita, como ordena. 
Instaura e funda, direta ou indiretamente, de forma mediata e ime- 
diata, a troca entre grupos. Toda forma de casamento implica uma 
forma de proibição conjugal, porque o casamento não é relação 
“natural”, mas relação social que diz respeito ao grupo enquanto tal 
e deve ser compatível com as exigências da vida coletiva, da sobrevi- 
vência das comunidades. Logo, não pode haver parentesco puramente 
consangiiíneo. Toda relação de parentesco supõe a consangiinidade 
e a aliança °. A explicação deve ser procurada na vida social e não 
na vida biológica. O princípio da seleção natural não pode explicar a 
origem e o fundamento da distinção tão frequente nas sociedades 
primitivas entre primos cruzados e primos paralelos, e da interdição 
do casamento entre eles, considerados como irmãos e irmãs. Não 
explica, também, a possibilidade, e mesmo a prescrição do casamento 
entre eles, ainda que os primos sejam biologicamente equivalentes e 
estejam a igual distância entre si. Enfim, é preciso lembrar que nas 
sociedades primitivas a mulher tem importância decisiva para a so- 
brevivência das comunidades, por suas funções reprodutivas e econô- 
micas, o que torna necessário que a sociedade controle o acesso às 
mulheres. Mas, esse controle é exercido pelos homens. A relação entre 
os sexos nas sociedades primitivas é fundamentalmente assimétrica € 
não recíproca. A reciprocidade só existe entre os homens. Nos siste- 
mas matrilineares a autoridade recai sobre O irmão da mulher e o tio 
materno, enquanto que nos sistemas patrilineares, ela recai sobre o 
pai e o marido. Por essa razão, Os dois sistemas não são O simples 
espelho invertido um do outro. Num sistema patrilinear são as esposas 
dos homens que reproduzem a linhagem; no sistema matrilinear são 
suas irmãs. O problema se resume em assegurar o controle completo 
da esposa e renunciar ao da irmã, ou o inverso 2º. Não existe Estado 
matriarcal, mesmo que nas sociedades matrilineares as mulheres go- 
zem de alto “status”, ligado ao fato de o marido não ter direito sobre 
seus filhos. Não é porque a identidade de pai fosse incerta nos tem- 
pos primitivos 1! que os sistemas matrilineares devessem ser, necessa 
riamente, precedidos dos sistemas patrilinéares. É porque a filiação 


9. Cf. Levi-Strauss, Les Structures élémentaires de la parenté, Op. cit, 
págs. 52-53. 


10. R., Fox, Kinship and Marriage, op. cit., págs. 120-121, ed. francesas 
Anthropologie de la parenté, Gallimard, 1972. 


„11. Cf. A Crítica de Morgan, por Rivers que foi um de seus discípulos, 
Social Organization, Nova Iorque, 1924, págs. 85-90. 
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temas havaianos, todo homem chamado “pai” podia casar com toda | 
mulher chamada “mãe”. Para ordenar esses fatos fictícios numa su- 
cessão cronológica e lógica, Morgan utiliza a hipótese segundo a qual 
a evolução consistia em multiplicar o número de proibições conjugais 
entre consangiiíneos. Por conseguinte, todos os sistemas de parentesco 


conhecidos organizaram-se na ordem inversa do número das proibi- 
ções conjugais que lhes era associado. 


Toda correlação entre terminologia e casamento não pode ser E 
verificada 12, e, nós veremos, não pode porque as relações de paren- 
tesco nas sociedades primitivas não traduzem somente as regras do 
casamento, mas as de residência, propriedade, herança, ou seja, O 
conjunto das relações sociais e econômicas. O fundamento dos siste- 
mas classificatórios de parentesco, que é a glória de Morgan, repou- 
sou na necessidade existente nas sociedades primitivas “de aumentar 
o tamanho do grupo de ajuda mútua e promover a solidariedade 
entre os membros desse grupo, transformando-os em parentes pró- 
ximos” 13, 


O marxismo não pode, então, tomar por base os postulados de 
evolucionismo do século XIX, mesmo que reconheça o fato funda- 
mental da evolução da natureza e da sociedade. Os esquemas de 
evolução que são esboçados hoje em dia encontram dificuldade 
suplementar que Morgan não conhecia. A classificação dos sistemas 
de parentesco em patrilinear e matrilinear correspondem apenas a 


12. Isso explica que as correlações estatísticas estabelecidas por Murdock 
entre grupos de presas variáveis duas por duas (parentesco e residência, pa- 
rentesco e economia etc.), não permitem demonstrar uma correlação necessária 
entre essas variáveis, ao mesmo tempo que tal tentativa teórica não pode provar 
a inexistência de tais correlações. Cf. Murdock, Social Structure, op. cit., 1947. 


13. Leslie White, The Evolution of Culture, McGraw Hill, 1959, égi 
133-140. CEA A 


Aa a . Ao lado deles, a etnologia mode $ 
sistemas Ea oia de sistemas bilineares, e não Pio 
Ro os sistemas bilineares podem ser interpretados 

E A nieo 1 entre sistemas unilineares, a descober 

formas E náticos modificou profundamente a discussão ș 

sistemas os relações de parentesco nas sociedades primitivas 16, 

O Cogmáticos, todos os descendentes de um ancestral com 

E cem a um mesmo grupo, sem levar em conta seus Sexos, Esas 

a não tem a estrutura de clá, grupo unilincar, mas q doi 

gem”, velho termo medieval retomado por Firth e Outros. Os = 

antes desses sistemas são sua extrema flexibilidade, a am 
plitude do campo aberto às iniciativas individuais no que concerne 
manipulação das fontes econômicas e das alianças políticas. 


Por singular paradoxo, as pesquisas modernas mostram que 
clã escocês, o “clann” gaulês e a “sippe” germânica, não eram clãs, | 
mas formas diversas de grupos cognáticos de descendência Vequeos | 

| grupos de descendência da área Malaio-polinésica baseavam-se, em 
| sua maioria, neste tipo. Estamos bem longe da tese de Morgan sobre 
a “primitividade” do sistema havaiano, e bem mais longe da concep- 


ção de que a estrutura social havaiana era a de um reino centralizado, 
onde já existiam divisões de classe 18, 


Diante dessa nova diversidade e complexidade dos sistemas de 
parentesco, a tarefa de reconstruir 
mais difícil. Nas sociedades de caça 
patrilineares, bilaterais e mesmo m 


Po 
rar 


4 » encontram-se igualmente sistemas 
matrilineares e matrilocais (os Dieri), matrilineares de patrilocais 


CCC 


14. Um dos exemplos 

| da Nigéria, onde à terra é 
| Os os bens móveis dinh 
Os Yako vivia 


mais conhecido 
herdada atra 


9 Kinshi ago 

rag ip and Marriage 
1962, págs. 5-9, 
7. Bertha Surtree i ges 
“es Phillpots, Kindred and Cl ddle Ages and 

of Bristish ra University Press, | Fox, “Prado a 


Cf, M, 
Sahlins, Social Stratification in Polynesia, 1958, Seattle, págs. 


Aluridja) ao lado dos sistemas patrilineares e patrilocais (Mara) e 
patrilineares e matrilocais (Karadjeri) 1º. ; d 
Um dos esquemas de evolução mais verdadeiros desenvolvidos 
hoje em dia tende a fazer suceder no curso da História as formas bila- 
terais, matrilineares € patrilineares da filiação. O estudo fatorial das 
577 sociedades da amostra mundial estabelecida por Murdock de- ` 
monstra que, no mundo inteiro, a descendência teria deslizado de. 
formas matrilineares a formas patrilineares, com O surgimento de 


- formas complexas de economia e de governo. Estruturas sociais ainda 
nilineares de des- 


mais complexas teriam feito desaparecer formas u 
em seu conjunto, 


cendência em detrimento de formas bilaterais que, 
caracterizavam igualmente O estágio bem mais antigo das economias 
de caça e coleta ?º. A hipótese de Morgan seria parcialmente válida, 


mas por razões bem diversas daquelas que ele mencionava. Entretan-. 
to, como já vimos, a correlação entre estruturas políticas complexas 


e sistema de parentesco não pode ser mecânica, pois em toda socie- 
sistema de parentesco, à autori- 


dade primitiva, qualquer que seja O 
dade política pertence aos homens. Não se deve, necessariamente, 
esperar encontrar relações de parentesco matrilinear em formas menos 
desenvolvidas de sociedades complexas, como por exemplo, nas tribos 
sem Estado. Pode-se citar os Ashanti matrilineares de Gana, que 
estavam organizados com um reino 
Um dos casos mais bem estudados de evolução de estruturas de 
parentesco é o dos índios Shoshone, organizados em bandos patrilo- 
cais, que garantiam a subsistência na caça e coleta nos mais altos 
planaltos desérticos de Utha e Nevada. Mais tarde, uma parte deles 
ampliou seu território em direção ao sul, ocupando assim uma zona 
favorável à agricultura em pequena escala. Nova divisão de trabalho 
foi estabelecida: as mulheres dedicaram-se à agricultura e os homens 
à caça e à guerra. Os bandos tornaram-se matrilocais e organizaram- 
se em torno de um grupo de mulheres (a avó, a filha e os netos) que 
cultivavam parcelas de milho. Mais tarde ainda, esses Shoshone fo- 
ram levados mais para o sul, talvez pelos Apaches, e concentraram-se 
nos vales do Arizona em grandes aglomerados, e transformaram-se 
nos índios Hopi. A residência matrilocal subsistiu; a terra e as casas 
permaneceram das mulheres. Uma organização matrilinear apareceu 


21, 


19. Cf. Levi-Strauss, “Régimes harmoni égi i i 

uss, “R ques, et régimes disha o 
cap. 12, Structures Elémentaires de la Parenté, op. cit., pri 274; W. Schena 
Preliminary Report on Fieldwork in North Eastern Arnhem Land” ; American 


Anthropologist, 1967, págs. 353-355. 
20. H. E. Driver e K. F. Schuessler, “Correlational Analyses of Murdock’s 


RR Eographic Sample”, op. cit., págs. 345-351 

s Nayar de Malabar, célebres por serem al rili 

- Os , Ci algumas vezes mé 

ocni, eram casta guerreira da Índia do Sudoeste. Os palco 
matra pertenciam igualmente a uma sociedade relativamente complexa 


LES 


E 


e multiplicou-se. As linhagens aram-se pot clãs, ses 
tendendo descender de um ancestral pa se fimo R pr 
exatamente as etapas dessa descendência. Essa evolução de uma 
sociedade patrilocal de caçadorescoietoree, ass sara sorn ma~ 
trilinear de agricultores parece ter sido produzida pi e a pa com- 
binado da passagem à agricultura, da residência Er pe e de maior 
densidade de população unida a novas facilidades de des ocamento (o 
cavalo, introduzido pelos espanhóis) 22. 
O problema da evolução das relações de parentesco fica colocado 
e só progredirá com novas descobertas arqueológicas e etnológicas, 
e progressos teóricos na análise do parentesco nas sociedades ar- 
caicas. Mas, essa análise não pode ficar separada das relações econô- 
micas, das formas de autoridade, dos sistemas ideológicos que carac- 
terizam as sociedades primitivas, onde grandes progressos foram 
versidade e complexidade das socie- 


feitos. Mais do que nunca, a di à la: 
dades primitivas foram evidenciadas através do inventário das formas 


de propriedade e produção dessas sociedades. Nessa perspectiva, a 


PA 


continuidade com importantes obras do século XIX é bastante. 
grande. 

A interpretação simplista e empobrecida da noção de “comunis- 
mo primitivo”, onde tudo é de todos, não era a de Marx ou de Kova- 
levsky. Desde 1858, Marx insistia na existência de múltiplas formas 
de propriedade comum, quer dizer, múltiplas formas que podem es- 
tabelecer a relação entre direitos de propriedade de uma comunidade 
e direito de posse e de uso dos indivíduos. Sugeria, igualmente, que, 
onde existe uma forma de propriedade comunitária não existem, for- 
çosa e nem mesmo frequentemente, formas de trabalho comum. Isso 
poderia ter existido em níveis muito arcaicos (cooperação de certos 
caçadores-agricultores primitivos), em condições ecológicas particula- 
res (lugares semi-áridos) em condições político-religiosas (trabalhos $ 
para o Estado, os deuses) ou históricas (sujeição de populações ven- ; 
cidas por seus vencedores). Os direitos de propriedade nas sociedades t 
primitivas formam, na expressão de Malinowski 23, “sistemas compos- 4 
tos” de regras diferentes que dizem respeito à terra, ao gado, aos ins- | 
trumentos de produção, às árvores plantadas, aos conhecimentos ri- | 
tuais. É assim que os Siane, da Nova-Guiné, distinguem dois tipos de | 
apropriação 24. Um concerne à apropriação da terra, flautas sagradas, 


pi A) don The Theory of Culture Change, Urbana, 1955. 
$ - Malinowsky, Moeurs et Coutumes des Mélanésiens, 1923, pág. 20. Ma- . j 
Anora ctidcara Rivers, discípulo de Morgan, que falava no Poaha and | 
e gp socialista, até comunista de sociedades tais quais 


24. Salisbury, From Stone to Steel, Melbourne, 1962. 
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conhecimentos rituais, bens tutelados e intransferíveis em relação aos 
quais o indivíduo está ligado como o pai (imerafo) a seus filhos ver- 
dadeiros. O outro concerne aos instrumentos de produção e aos 
produtos: machado, agulhas, árvores plantadas, porcos, vestimentas, 
colheitas. Esses bens são apropriados individualmente e podem ser 
transferidos. O indivíduo, na opinião dos indígenas, tem direitos sobre 
esses objetos porque estes são como suas sombras (amfonka). Entre 
esses dois tipos de regras existe uma relação de ordem: se se tem 
com o solo uma relação merafo, então apenas o trabalho realizado no 
plantio de árvores nesse solo dá direito à sua apropriação pessoal 
(amfonka). A existência dessa relação de ordem entre estes dois tipos 
de direitos mostra que o fundamento do sistema dos direitos é a de- 
pendência ao clã, e que o controle do clã sobre outros grupos de- 
pendentes (linhagens) e sobre o indivíduo é princípio dirigente do 
sistema. O conjunto do sistema protege ao mesmo tempo os interesses 
do indivíduo e os do grupo, e se esforça para limitar as contradições 
que poderiam surgir no controle dos recursos essenciais, colocando a 
prioridade do grupo sobre o indivíduo 2. 

As análises do funcionamento das sociedades hierarquizadas e 
das formas primitivas de Estado confirmam, igualmente, a existência 
de múltiplas vias pelas quais as aristocracias tribais desapossam pro- 

| gressivamente as linhagens e comunidades locais de parte de seus 
direitos sobre o solo e os recursos raros 26, 


No entanto, a representação do funcionamento da economia das 
| sociedades primitivas modificou-se profundamente em relação “ao 
* século XIX. A imagem dos primitivos, obrigados pelo fraco nível de 
suas forças produtivas a se dedicarem quase inteiramente às ativida- 
des de subsistência e vivendo quase autarquicamente, está ultra- 

passada. 


De fato, existe nas sociedades primitivas como nas sociedades 
complexas dois setores de atividade econômica aos quais corresponde 
uma divisão geral dos bens em duas categorias distintas e hierarqui- 
zadas: os bens de subsistência e os bens de prestígio, de acordo com 
a terminologia de Cora DuBois 262, No interior de cada categoria, 
um bem pode ser facilmente trocado por outro, mas é difícil, até im- 


25. M. Godelier, “Economie Politique et Anthropologie Economique”, 
L'Homme, 1964, págs. 118-132. 

- 26. Cf. Gluckmann, Essay on Lozi Land and Royal Property, Rhodes 
Livingstone Institute, 1943, ensaio I, págs. 11-27, ensaio 2, págs. 70-81; J. Murra, 
“Social Structures and Economic. Thomes in Andean Ethnohistory”, Anthro- 
pological Quaterly, abril, 1956, págs. 47-59. 

26-a. Cora DuBois, “The wealth concept as an Integrative Factor in 
Tolowa-T tutni Culture”, in Anthropology (ensaios), organizado por A. L. 
Kroeber Berkley, 1936, págs. 49-66. 
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nr | | ar um bem de categoria inferior por 
“possível e O ior Por exemplo, com os Siane, todos og bens, 
bem de categoria : n divididos em três categorias heterogêneas: os 
exceto a terra, eri (produtos agrícolas, da colheita, do artesanato); Ki; 
bens de subsistência (prod 1, óleo de palma, nozes de Pandanácea), 


sa $ 
os bens de luxo (tabaco, lumagens de avesdo-paraíso, macha dos 


josos (conchas, p Ps 3 
eos o rcos) que circulavam por ocasião dos casamentos 
cerimoniais, ) 


ses de parentesco), tratados de paz (relações Políticas com. 
(relações Nes) iniciações e cerimônias religiosas. Não existia troca 
E caliza de bens e serviços como em economia mercantil, mas i 


eneralizada içc 
Poia: compartimentadas e limitadas. 


Nesse sentido, a hierarquia dos bens exprime a hierarquia dos 
valores ligados às diversas atividades sociais, e esses M traduzem 
o papel dominante de certas estruturas sociais (re ações de paren- 
tesco, religião). A categoria dos bens mais raros contém os bens que 
permitem atingir papéis sociais mais valorizados, pelos quais a com- 
petição social é mais forte. O número limitado desses papéis domi- 
nantes impõe que a competição social, no aspecto econômico, se 
realize através da posse e distribuição de bens de difícil acesso. A 
partir daí, constata-se a existência nas sociedades primitivas de obje- 
tos cuja raridade parece “artificial”: dentes de porco em espirais 
(Nalekula), série de conchas em número voluntariamente limitado 
(Rossel Island), placas de cobre (índios Kwakiutl), cujas peças têm 
nome e história. Nesses casos, tudo se passa como se a sociedade 
houvesse “instituído” a raridade escolhendo, para certas trocas, obje- 
tos insólitos; em outros, a raridade nasce de objetos preciosos vindos 


de muito longe (conchas), e obtidos através de trocas com produtos 
locais. | 


: “A competição no interior do grupo começa, fregiientemente, 
além da esfera de produção e de apropriação dos bens de subsistên- 
cia, e não engendra a perda da existência física, mas, do status social 
dos indivíduos. Excluindo da competição problemas de acesso aos 
ar = add produção (terra) e aos bens de subsistência, a comunidade 
Primitiva garante a sobrevivência e assegura a continuidade física, 


po endo mesmo ser rc -Se em limites relativamente estreitos, 
questionada. Isso só é verdadeiro nas sociedades 

reduzindo o campo da ainda a hierarquia de status hereditários, 
ali competição à rivalidade entre linhagens nobres. 
nvolvimento das desigualdades sociais e da 


origem das classes leva a descobrir as razões pelas quais o 
estratégico da competição social se desloca do domínio da repai 
dos elementos mais valorizados do produto social para o da reparti- 
ção dos fatores de produção, sem que a competição pela repartição 
do produto social ‘cesse de desempenhar papel significativo. Nesse 
processo, que leva certas sociedades tribais primitivas a novas for- 
mas sociais que comportam uma estrutura de classe embrionária ou 
desenvolvida e na qual os antigos princípios de reciprocidade e de 
redistribuição desaparecem ou não representam mais o mesmo papel, 
é necessário distinguir todas as etapas possíveis. Por exemplo, uma 
minoria social pode adquirir definitivamente situação social excepcio- 
nal (poderes religiosos, poligamia), mesmo se não controla direta- 
mente os fatores de produção e redistribui a maior parte dos produ- 
tos que sua situação de exceção lhe dá direito (sociedades 
hierarquizadas e estratificadas). 

Antes de prosseguir por esse caminho que conduz aos problemas 
do modo de produção asiático, paremos para enfatizar algumas con- 
sequências dessas análises e a distância percorrida desde o século XIX. 


Te elus que parece impor-se é a de que o conceito de 
“economia de subsistência” 27 ou de “auto-subsistência”, utilizado fre- 
qiuentemente para caracterizar as economias primitivas, deve ser re- 
jeitado, porque mascara o fato de que essas economias não se limitam 
apenas à produção de bens de subsistência, mas produzem um. “exce- 
dente” destinado ao funcionamento das estruturas sociais (parentesco, 
religião ètc). Ele mascara, igualmente, a existência de numerosas 
formas de troca que acompanham esse funcionamento. A exogamia 
e a guerra implicam relações positivas ou negativas entre comu- 
nidades. Acompanhando essas relações, estabelece-se uma circulação 
de bens preciosos que poderão, em contextos diferentes, representar 
o papel de moedas primitivas, com circulação limitada, assumindo 
mesmo outras funções 28. O homem primitivo não vive apenas “de 
pão”, e não se encontra condenado a consagrar a maior parte do 


27. Ver a crítica de Firth do conceito de economia de subsistência, Pri- 
mitive Polynesian Economy, op. cit., pág. 17, e nossà crítica da obra de €. 
Meillassoux, “Anthropologie Economique des Gouro de Côte d'Ivoire”, op. cit., 
in L'Homme, 1967, págs. 79-91. ) 

28. A inexistência da 'moeda universal nas sociedades primitivas, expli- 
ca-se, às vezes, pela ausência de produção mercantil desenvolvida, mas ao 
mesmo tempo, pela necessidade de controlar o acesso das mulheres ao poder. 
Isso deveria levar a escolher bens “raros” para colocá-los em correspondência 
com um número limitado de mulheres e o papel de autoridade, separar suas 
circulações da circulação de outros bens e a colocá-los sob a autoridade dos 
indivíduos representantes dos interesses da comunidade. E esse controle é, às . 
vezes, atribuição de suas funções e símbolo de seu status. 


ga «ap o de trabalho em sociedades 
ivos 3º sobre KESA que a parte dos lazeres era bem 
Jetores demon olas. É necessário marcar que, 


s sociedades E e, mais recentemente, das sociedades 
ressos da agricul é fluíram para zonas marginais 


i dores re ; 
so. ade às condições de vida do caçador 
não C 


neolítica aumentou o tempo de tra 
o € esse fato questiona a visão comum S 
; do com os quais o grande avanço tecnolósi, aa 
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2. A existência de um “excedente” não condué Automatica- 
mente a um desenvolvimento do nível das forças produtivas. Pelo fato 
de os bens de subsistência, nas sociedades primitivas, entrarem fre- 
qüentemente de modo indireto na competição social, sua produção 

não tem necessidade de ultrapassar as necessidades socialmente obri- 
gatórias. O funcionamento de uma sociedade primitiva raramente 
exige o uso maximum dos fatores de produção, o que limita o desen- 
volvimento das forças produtivas (embora a produção de bens pre- 
ciosos e a produção artística possam conhecer desenvolvimento con- 
siderável). Freqüentemente, um progresso das forças produtivas se 

traduz pela ampliação das atividades não econômicas improdutivas. 

Entre os Siane da Nova-Guiné, a substituição do machado de pedra 
pelo machado de aço diminuiu em 40% a parte do trabalho realizado 
pelos homens nås atividades de subsistência. O tempo “ganho” foi, 

inicialmente, dedicado à multiplicar atividades tradicionalmente mais 

valorizadas: guerra, cerimônias, viagens 32, Não se tratava de altera- 


29. CF. K. Biicher, Die Endstehung der Volkwirtschaft, 1893, cap. 1. 
30. McCarthy e McArthur, The Food Quest and the Time Factor in Abo- 


31. Lesli i ) - A 
o Roe a The Evolution of Culture, op. cit., 1949, pág. 372. De 


Ovocante, M. Sahlins vê nas sociedades de caçadores € 
Predadores os verdadeiros cpresentantes do “Affluent Society”. Ver “la Pre- 
Pág. 641-680. > Les T emps Modernes, n.º 268, outubro, 1968, 
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tivas exercem control rã come sublinhou Engels, que as sociedades primi 


SÕes sociais que a 


Tesentam algumas delas (p 


caracterizam e o papel dominante 
arentesco, religião etc.). 


ção na estrutura social tradicional, embora representasse 1 
camento em relação à tradição, mudando as relações entre os grupos. 
e conduzindo a outras mudanças. DE 


Se a Antropologia moderna confirmou a tese de que a relação | 


entre o desenvolvimento das forças produtivas e o desenvolvimento 
das desigualdades sociais não era mecânico, demonstrou amplamente 
que a competição social, tanto nas sociedades primitivas, quanto nas 
sociedades de classe, forneceu a maior incitação à produção do exce- 
dente e, a longo prazo, levou indiretamente a um progresso das 
forças produtivas. Nas sociedades segmentárias melanesianas, o indi- 
víduo deve construir sozinho sua autoridade pessoal. Para isso, tem 
de acumular um “fundo de poder” (Malinowski); isto é, amontoar 
porcos, “moedas de conchas”, alimentação, e criar uma rede de 
dependentes, uma “facção”, distribuindo-os ao redor de si com gene- 
rosidade calculada. Para demonstrar sua força deve “oferecer pro- 
teção” através de grande número de atividades que ultrapassem o 
quadro estreito de cada comunidade local e da economia doméstica. 
Na escala da sociedade, ele aparece como meio indispensável para 
criar formas de organização supralocais. Ac mesmo tempo, seu 
renome torna-se © renome da comunidade numa relação de identifi- 
cação mútua. Mas, para se manter “no poder”, o “big-man” deve 
manter constantemente pressão sobre os membros de sua facção, 
pedir-lhes muito e retardar cada vez mais o momento da redistribui- 
ção. No limite, sua autoridade, inaugurada na reciprocidade, acaba 
na exação. Minado do interior e contestado do exterior, seu poder se 
esvai, conduzindo à queda do “grande homem” em favor de um 
rival 33. 

Emprestado de Marshall Sahlins, este esboço do mecanismo de 
mente igualitárias, sob a forma de tribos 34 segmentárias, coloca em 
evidência um fato importante. A desigualdade só se constrói na 
prática e se justifica ideologicamente por serviços prestados à co 
nidade. Sempre supõe e desenvolve uma forma de de desea ka 
“econômico entre indivíduos e grupos, desequilíbrio que se transforma 
em relação social vantajosa para a comunidade e para o indivíduo 
que aí pretende representar papel “central”. A desigualdade econô- 
mica e social representa, até certo ponto, vantagem para o desen- 


“33. M. Sahlins, “Poor Man, Rich Man, Big-Man, Chief: political types 
in Melanesia and Polynesia”, op. cit.. 


34. O conceito de “tribo” hoje em dia, é submetido a uma forte crítica 


à medida que ele parece difícil de aí ver uma realidade “substancial”, unifi- 
cada pelos costumes, língua etc.... Cf. Leach, Les Systèmes Politiques. RES a 
cit., 321- 322, e a bibliografia do cap. HI da 1.2 parte. 
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N volvimento da vida social; e resulta em que os interesses « 
"idade identifiquem-se real e ideologicamente com os de c 
divíduos. A desigualdade nesse estágio pode aparecer como co 
normal do desenvolvimento social, e mesmo como norma | 
desenvolvimento. 

Em: essência, essa observação corresponde à tese fundamental 
de Marx nas Formen e de Engels no Anti-Diihring, de acordo com 
a qual “é sempre o exercício de funções sociais que está na base de 
uma supremacia política”. Isso nos recônduz ao problema do de- 
senvolvimento da desigualdade nas sociedades primitivas, do surgi- 
mento de classes sociais e do Estado. 


Essa convergência de Marx e “da antropologia moderna vem 
demonstrar, diretamente, a atualidade do essencial das análises de 
Marx que fundamenta suas teses sobre a origem do Estado e sobre 
o “modo de produção asiático”. 

Mas, o caminho até o Estado é ainda longo. As características 
que acabamos de descrever não conduzem a ele nem direta, nem. 
necessariamente. As formas de autoridade provisória, largamente 
construídas na superioridade individual, são substituídas por outra 
etapa marcada por formas hereditárias de autoridade baseadas na 
superioridade “do nascimento” permanente de uma minoria. 


Por que e como se efetiva essa substituição? Não conhecemos a 
resposta completa e muito menos definitiva, a esse problema, que 
Engels tinha deixado de lado declarando que “a hereditariedade das 
funções provém de si mesma, num mundo onde tudo acontece es- 
pontaneamente”” 35, 


Nós nos limitaremos a algumas sugestões. As sociedades carac- 
terizadas pela hereditariedade de funções e de status não são todas 
talhadas segundo o mesmo modelo. Morton Fried 36 distingue dois 
grandes grupos: “As sociedades hierarquizadas” e “as sociedades 
estratificadas”, tomando por base a presença ou ausência de controle 
político real dos homens e de controle mais ou menos desenvolvido 
dos meios de produção. Todas as graduações no longo dessa escala 
são possíveis. Escolheremos, para ilustrar, três sociedades do Pacífico: 
uma melanesiana, Trobriand; as duas outras polinesianas, Tikopia e 
Havaí. A descrição de Malinowski da sociedade trobiandesa é obra- 
prima da antropologia moderna, se bem que algumas interpretações 


35. Engels, Anti-Diihring, pág. 212. 


36. M. Fried, The Evolution of Political Society, op. cit., págs. 182-191, 
obra sugestiva que faz lamentar que o autor só tenha conhecido e discutido 


as teses de Marx sobre o “modo de produção asiático”, atravé i 
avés da caricatura 
que oferece Wittfogel, P y Ê 
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do autor sejam hoje contestadas. Um dos pontos mais debatidos 37 é 
o da natureza dos poderes exercidos pelo chefe de Omarakana, 
pequena aldeia que dominava o distrito de Kiriwina, o mais rico da 
ilha. Malinowski faz desse personagem, “o chefe supremo” de Tro- 
briand sugerindo, assim, a existência de uma forma de governo 
central. 

Os materiais de Malinowski parecem impor outra interpretação. 
A unidade política básica da sociedade é a aldeia. Mesmo os chefes 
mais poderosos exercem autoridade principalmente na aldeia e, 
secundariamente, no distrito. A comunidade, aldeã, como um todo, 
explora as terras, faz a guerra, as cerimônias religiosas e empreende 
expedições comerciais. Sua autonomia política e econômica é signi- 
ficativa. É dirigida pelo mais velho do subclã dominante. O chefe da 
aldeia pode não ser homem de posição diferenciada. Quando combina 
essas duas características torna-se bem mais forte. Exerce, ainda, 
certa autoridade no distrito, que se constitui de um grupo de aldeias 
que se reunirão para a guerra e para grandes cerimônias religiosas. 
Todos os homens de posição diferenciada sé distribuem numa hie- 
rarquia çuja extremidade superior é o chefe de Omarakana. Este é o 
responsável pelas magias mais poderosas, dirigidas à chuva e ao sol. 
Os homens de posição trazem consigo ornamentos distintos, mas se 
diferenciam das pessoas comuns, sobretudo pela existência de tabus 
especiais que se multiplicam à medida que se sobe mais na hierarquia. 
As pessoas de alta posição e os chefes não possuem nenhuma 
autoridade judiciária ou executiva sobre as pessoas de posição inferior 
de outras aldeias. Quando um chefe solicita os serviços dos mem- 
bros de sua aldeia ou distrito ou de estrangeiros deve compensá-los. 
Os recursos necessários lhes são fornecidos pela poligamia, que é pri- 
vilégio dos chefes, e pela dádiva (urigubu) que todo cunhado deve ao 
marido da irmã. Um chefe com posição diferenciada se casa com 
irmã de cada um dos chefes de aldeia de seu distrito, que passam a 
dever ao cunhado parte importante das colheitas e de objetos de 
valor. Apresenta-se, assim, como o cunhado “plorificado” por toda 
a comunidade. Essa riqueza excepcional serve para promover grandes 
cerimônias e, em geral, integrar certo número de aldeias numa “eco- 
nomia de distrito”. O chefe é, então, o instrumento de uma economia 
mais ampla que a da aldeia e, “a fortiori”, das unidades domésticas 
de produção. 

O chefe não dispõe de nenhuma força pública para regular os 
conflitos que permanecem no âmbito das linhagens. O chefe dispõe 


37. Max Gluckman declara assim que “o paramount chief” de Mali- 
nowsky está bem próximo de tornar-se o “Piltdown Man” da antropologia. 
Prefácio da obra de Uberhoï pág. VI. O “Piltdown Man” é um fóssil cuja 
identificação foi objeto de grandes debates entre os paleontólogos do séc. XIX. 
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de uma só arma, a bruxaria, e tem os melhores feiticeiros à sua 
disposição. A sociedade trobriandesa não possui governo central. 
Qual seria, então, o sentido da hierarquia existente que representa o 
“elo de ligação de todas unidades políticas e territoriais da ilha repre- 
sentadas pelas linhagens locais? 
Uberoi sugere que a posição de linhagem local pode ser consi- 
derada como o resultado da combinação de três elementos: a) van- 
tagem econômica expressa por uma aldeia de terras férteis ou parti- 
cularmente bem situada para pesca; b) grau de acordo com o qual a 
aldeia desempenha o papel de centro integrador das autoridades 
econômicas de seus vizinhos; c) posição na rede de alianças além-mar 
e papel no famoso ciclo de troca entre as ilhas, o “kula”. .Uberoi 


concluiu: ua 

“Penso que a combinação desses três fatores determina o esta- 
tuto relativo das diferentes aldeias e das. linhagens locais que as 
dominam. Quando dois trobriandeses se encontram e não são unidos 
nem pelo parentesco nem pelo casamento, e que um se ajoelha na 
frente do outro, esse comportamento deve ser compreendido como o 
reconhecimento simbólico da posição relativa de suas respectivas 
aldeias. Assim, Omarakana é o centro do distrito mais fértil da ilha 
que participa ativamente das expedições marítimas do Kula e controla 
a rede mais vasta das alianças matrimoniais e as cerimônias mais 
importantes; enquanto as pessoas do distrito de Bwoytalu têm terras 
ruins, não têm embarcações de alto mar e têm trocas fortemente 
endógamas 38”, 


Com a sociedade de Trobriand temos o exemplo de uma hie- 
rarquia hereditária que reúne diversas linhagens e comunidades al- 
deãs locais sem funcionar como estrutura política única integrativa. 
O poder dos chefes é o suporte das relações econômicas e religiosas 
que ultrapassam o quadro das comunidades aldeãs particulares sem 
contudo integrá-las em cadeia econômica e cerimonial única, envol- 
vendo toda a ilha. Os chefes possuem os poderes mágicos mais pode- 
rosos devendo colocá-los a serviço de suas comunidades. Nesse 
sentido, seus privilégios são o inverso de seus deveres e recompensa 
a ir Ro prionáts que prestam às comunidades em todos os 
lebre a o SHA e reais. Trobriand é, também, o exemplo mais . 
dantes ir e da forma que podem tomar as trocas nas 
braceletes, ab credo pl Além da troca dos colares e 
rA matérias-primas li ções marítimas possibilitavam a obtenção 

eispensáveis, como pedra para machados, jun- 
e 


"38. J. P, Singh Uberoi 
di f eroï, Politics of the Kula Rin , and analyses of Fin- 
ings of Bronislaw Malinowsk , University Press, PEA A 1963, pia 
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co, argila etc. A rede de troca do Kula constituía vasta associação 
política, reunindo sociedades segmentárias que deviam assegurar a 
manutenção regular de um comércio vital, sem o auxílio de um 


governo central que garantisse a paz entre os diferentes grupos envol- 
vidos no sistema de trocas. Ca 


Se, em relação ao “big-man”, o chefe trobriandês dispõe, pelo 
nascimento, de direitos excepcionais sobre o produto do trabalho e 
das trocas dos membros da comunidade, não tem ainda nenhum 
controle particular sobre os fatores de produção que ficam como 
propriedade das linhagens locais. Essa característica é superada em 
Tikopia. 

Após ter publicado, em 1936, uma análise da estrutura social 
de Tikopia, principalmente das relações de parentesco 3º, R. Firth, 
em 1939, publicou Primitive Polynesian Economy, onde afirma: 


“Analisei a estrutura econômica da sociedade porque as relações 
sociais se tornavam mais manifestas quando se analisava seu conteúdo 
econômico. Além do mais, a estrutura social, em especial a estrutura 
política, dependia claramente das relações econômicas, pafticular- 
mente do sistema de controle dos recursos. De modo semelhante, as 


atividades e instituições religiosas da sociedade estavam ligadas àque- 
las relações” 40, 


A economia de Tikopia, como a de Trobriand, não é economia 
de subsistência 41, mas economia cuja produção e troca de bens “pre- 
ciosos” representa papel considerável. O chefe ocupa lugar dominante 
na economia. Tem direito de controle último sobre as terras, as 
grandes canoas e os bens mais preciosos de seu clã. É o “possuidor 
titular”, e esse privilégio é fundado no fato de ter o controle supremo 
da fertilidade da terra e do oceano, e ser o intermediário privilegiado 
entre o clã, os ancestrais e os deuses. No processo de produção toma 
“a iniciativa das atividades agrícolas e de pesca e assegura a direção 
das atividades cooperativas, pescas comunitárias, preparação do sagu 
etc. Controla a utilização correta da maior parte dos recursos naturais 
essenciais. Assegura sua conservação, impondo tabus, que impedem 
o consumo imediato. e propiciam acumulação para o futuro, para a 
realização de festas etc. Engaja especialistas e os retribui pela cons- 
trução de grandes canoas marítimas e grandes redes de pesca. Recebe 
e redistribui grande quantidade de bens. e estimula sua acumulação, 
organizando grandes cerimônias, que integram a sociedade em nível 


39, We the Tikopia, Allen and Unwin; 1936. 

40. Prefácio da 2.º ed., 1965, pág. XI; as atividades e instituições religio- 
sas foram analisadas em 1940 no The Work of the Gods in Tikopia, Athlone 
Press, 1967, 

41. Primitive Polynesian Economy, op. cit, pág. 17. 
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mais amplo que o clã. Tem o direito de assistir, materialmente, os 


membros do clã, mas não pode determinar nenhuma sanção material 
contra aqueles que recusarem essa assistência. É o árbitro dos debates 
e, em certos casos, recorre à força com a ajuda de membros de sua 
linhagem contra os que cometem delitos graves, assassínios etc. 


“A desigualdade de que goza o chefe é dupla. “Na esfera espiri- 
tual e social, as desigualdades são de natureza e (apresentam caráter) 
irredutível (...) no domínio econômico são, sobretudo, de grau.” 
No interior da unidade doméstica, o chefe e sua família participam 
diretamente na produção. Ao nível das atividades comunitárias, o 
chefe representa papel dirigente, mas as tarefas mais pesadas lhe são 
poupadas. Não tem obrigação de colher, pois suas colheitas são 
trazidas pelos membros do clã. Não pode cozinhar seus alimentos. 
Em sua totalidade, as relações econômicas são relações pessoais en- 
tre os indivíduos. A motivação do lucro existe, mas é subordinada ao 
papel social da acumulação e do uso das riquezas. As transações 
econômicas, como todas as relações sociais, obedecem a um “código 
de reciprocidade”. s 


Do mesmo modo que em Trobriand, não há governo central, 
embora a hierarquia dos chefes seja mais fechada e, em matéria de 
ritos, um chefe supremo esteja sempre à frente. De maneira mais 
acentuada que em Trobriand, a estrutura tem a forma de pirâmide 
cuja base se compõe de pessoas comuns, onde muitas descendem dos 
chefes, mas não têm esse status (afastamento genealógico em relação 
ao mais velho), ou o perderam. A diferença essencial consiste no 
surgimento de controle direto dos instrumentos de produção e de 
papel dirigente nas atividades produtivas em escala comunitária. Ao 
lado do controle da repartição dos produtos, o chefe, no entanto, 
não é afastado das tarefas produtivas materiais, mesmo quando garan- 
te sua direção. : 


No Havaí 2, ao contrário, os chefes não trabalham mais. A 
hierarquia social comporta três níveis: as famílias de chefes, encabe- 
çadas pelo chefe supremo da ilha; a camada dos administradores, em 
geral parentes afastados do chefe ou dos homens de alta posição 
de sua localidade; pessoas comuns que formam a massa da população 
e são, mais fregientemente, parentes longíngiios dos chefes e de seus 
seguidores. Um número considerável de tabus rodeiam a pessoa do 
chefe supremo. O homem comum não pode tocar em úenhum objeto 
utilizado pelo chefe, nem sua sombra pode atingir a casa e as vestes 
deste último. Adornos especiais e, talvez, linguagem especial o dis- 


42. Utilizamos a síntese de M. Sahlins, Social Stratification in Polynesian, 
op. cit., págs. 13-22. : À 
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tingam de outros homens. Os casamentos com pessoas “cor 
escrupulosamente evitados. O chefe descende diretamente da divi 
de e tem funções rituais particulares, incluindo a consagração d 
templos. Cerimônias oficiais celebram o nascimento, o casamento e- 
a morte dos membros da nobreza. O chefe supremo controla o uso 
do solo, do mar e das águas destinadas à irrigação. O produtor direto | 
guarda o uso de sua parcela. Pode perder esse direito, se recusar | 
contribuir nos trabalhos coletivos, ou gerir sua parcela de modo ` 
improdutivo. As redistribuições são, de fato, redistribuição do con- 
trole dos grupos locais entre os seguidores de um chefe no momento 
de sua ascensão ao poder, ou após uma guerra. Estes seguidores 
constituem uma espécie: de “burocracia primitiva” que supervisiona 
a produção das unidades domésticas colocadas sob seu controle. 


Os recursos necessários para os grandes empreendimentos co- 
munitários, trabalhos e cerimônias são retirados antecipadamente da 
massa da população para as mãos dos chefes de alta posição, que 
os redistribuem. O emprego de tabus, quanto ao uso de recursos na- 
turais, permite sua conservação e acumulação. O chefe supremo 
dispõe de força coercitiva para punir os que infringem seus direitos, 
e a punição varia de acordo com o status do culpado. A vontade do 
chefe é, definitivamente, a lei suprema. O assassinato, as revoltas, 
as emigrações limitam a tirania do poder e de seus servidores e 
fazem alternar os períodos de descentralização e de centralização na 
história política do Havaí. Estrutura análoga existe em Tonga, Samoa | 
e Taiti, onde a irrigação tem pouca importância. Apesar de numero- 
sos elementos comuns, a diferença é considerável em relação a Tro- 
briand e Tikopia. O solo e os fatores de produção não são mais pro- 
priedade integral dos produtores diretos. Estes devem produzir um 
excedente a ser utilizado, parcialmente, em empreendimentos de 
interesse coletivo que ultrapassam inteiramente as possibilidades de ? 
comunidades locais. O excedente mobilizado em certas ocasiões ce- | 
rimoniais, possui proporções consideráveis. Enumeram-se cifras de | 
40.000 porcos e de 20.000 cabaças de taro *. A aristocracia en- | 
contra-se, doravante, inteiramente desligada da produção material. 
Uma divisão em classes é constituída com base na apropriação do 
sobretrabalho das comunidades locais e de controle desigual dos 
fatores de produção. Existe um governo central; possui uma das 
características essenciais do Estado: o direito de antecipar o sobre- 
trabalho das pessoas comuns. Esse Estado, entretanto, permanece 
embrionário na medida em que verdadeira força pública ainda não 
existe, e a organização territorial da população é pouco desenvolvida. 
Em si mesma, essa divisão social não é contestada pela população. 


* Raiz rica em amido (N, do T,). 


Para encontrar uma estrutura de Estado plenamente d 
dá seria necessário abandonar a área polinesiana e volta Ee i 
estados tradicionais africanos, ou os estados e impérios da éri 
pré-colombiana. Sem entrar em detalhes, enfatizamos que, ness 
A ão é dividi strativamente 8, e a auto- 
sociedades, a população é dividida adminis tm | 
ridade central se efetiva através de subordinados terito dai A A 
dos, ou mais ou menos hereditários “4 O Estado paredes orça E 
pública; e o poder de cobrar impostos antecipados em tra o eem 
produtos é considerado como uma de suas atribuições essenciais. Os 
grupos locais, organizados de acordo com as relações de parentesco, 
perderam em parte o controle da terra. o Estado, doravante, pode 
decidir sua ocupação e uso. No plano econômico e político, o Estado 
organiza atividades em nível inacessível aos grupos locais, mas estes 
asseguram sempre proteção e cooperação para seus membros. A au- 
tonomia dos grupos locais é mais ou menos reduzida por novas obri- E 
gações em relação às autoridades exteriores aos grupos de parentesco E 
e às comunidades locais. Nova rede de relações é amplamente desen- 
volvida fora das relações de parentesco, constituindo o quadro de 
novas formas de promoção social e de status. O Estado garante a 
paz no interior e a defesa ou o ataque do exterior. Promove trabalhos 4 
de interesse geral, controla o comércio exterior e, em geral, a circula- 
ção dos bens preciosos. 


O Estado está encarnado na pessoa de um soberano pertencente 
a certas linhagens que justificam sua supremacia pelos mitos, lendas 
e por sua capacidade em atrair os seres sobrenaturais 4, dos quais 
depende o bem-estar da Nação. Na África, existia, às vezes, um corpo ii 
religioso especializado. Nos Estados pré-colombianos esse fato era | 
generalizado. A encarnação do Estado na pessoa do soberano foi 


descrita por Radcliffe-Brown em termos que ultrapassam o cenário 
africano. ; 


biei 


“É difícil, freqüentemente, mesmo idealmente, separar as fuń- | 
ções políticas das funções rituais ou religiosas. Assim, nas sociedades 
africanas pode-se dizer que o rei é o chefe do executivo, o legislador, | 
O Juiz supremo, o comandante-chefe do exército, o chefe dos religio- | 
Sos ou o mestre supremo do ritual e mesmo, talvez, o principal | 
‘capitalista’ do conjunto da comunidade. E difícil imaginá-lo acumu- — 
aa DA Potaiariom Stare of the Past: the Civilization of the | 


; tas, cap. 7, pág. 99. 
cs a Lucy Mair, An Introduction to Social Anthropology, Oxford, 19 


45. Lucy Mair, Primitive Government, 1962, pág. 247. 
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lando grande número de encargos separados e d 
um encargo, o do rei. Deveres e atividades diferenciadas, € 
prerrogativas e privilégios que se congregam em torno do r 
dele um todo unificado.” 46 ia 
Talvez essa função de funções e de poderes múltiplos na pe 
de um só homem pudesse aparecer aos olhos de um ocidental co 
indicador de poder “despótico”, cuja lei se expressa apenas pela 
vontade arbitrária de um soberano. DA 


Em síntese, um Estado encarnado por um soberano que per- 
tence a linhagens nobres domina uma população comumente campo- a 
nesa 4, organizada em comunidades, nas quais as relações de paren- 
tesco desempenham ainda papel essencial. Essa população deve ao 
Estado parte de seu trabalho e de sua produção. Esse excedente 
destina-se, em parte, ão consumo da classe dirigente, consumo que 
toma formas suntuárias acentuadas; e, por outro lado, a empreendi- 
mentos de interesse coletivo, real ou imaginário 8. A escravidão 
existe, mas desempenha papel secundário na produção 4°. 


Alguns desses exemplos são suficientes para tornar manifestas 
a diversidade e complexidade do desenvolvimento da desigualdade 
nas sociedades primitivas. É necessário frisar que estas são tão diver- . 
sas quanto as sociedades de,classes. Batizar como “comunismo primi- 
tivo” a economia dos bosquímanos, caçadores-coletores que vivem 
em bandos no deserto de Kalahari; a economia dos Kwakiutl, onde a 
competição dos dons e contra-dons para adquirir títulos havia tomado 
a forma célebre e dramática dos “potlatch”; a economia. de Trobriand, 


- 46. Radcliffe-Brow, prefácio, pág. XIV de Systèmes politiques africains, 
por Mayer Fortes e Evans Pritchard, 1940; ver igualmente G. Balandier, “Re- 
fletion sur le fait politique: le Cas de Sociétés Africaines”, Cahiers Interna- 
tionaux de Sociologie, XXXVII, 1964. 

47. Eric Wolf, em Peasants, op. cit., pág. 10, chega mesmo a escrever: 
“é a produção ds um fundo de renda que distingue de modo crítico o cam- 
ponês do simples cultivador”. Comparando a carta de Engels a Bernstein, de | 
9 de agosto de 1882: “é de novo a eterna história das nações camponesas. Da | 
Irlanda à Rússia, da Ásia Menor ao Egito, numa nação camponesa, o campo- 
nês só existe para ser explorado. E assim o é desde o Estado assírio e persa”. 

A existência dessa relação fundamental, comunidade de aldeias exploradas 
pelo Estado, condena certa etnologia ou sociologia rurais que estudam as 
comunidade rurais como microcosmos mais ou menos sem relação com O 
mundo exterior. 

48. John Murra escreve a respeito do Estado inca: “O Estado fez um 
esforço ideológico para formular suas exações na terminologia da reciprocidade 
tradicional andina... quando a Coroa elaborou um sistema de serviços, as 
obrigações recíprocas da comunidade conhecidas e compreendidas de todos, 
serviram de modelos” (“On Inca Political Control and Bureaucracy”, 1958, 
págs. 30-41). 

49, Lucy Mair, Primitive Government, op. cit. pág. 187. 
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E 150 milhas; a economia dos grandes reinados 


mulheres, aos quais se acrescenta a diferença entre mais velhos « 


“de organizar trocas marítimas 


falar dos antigos impérios do Ghana, do Mali, do Ņ 
desaparecer as diferenças essenciais sob única den 
iedade comum do solo, assim como a proprieda 
Matx insistia nesse fato — pode tomar formas as m; 
se dará crédito a um historiador que ignore todas as g 
as formas greco-romanas ou capitalistas de propriedade 
confunda sociedades de classes distintas sob a rubrica ge 
ciedade onde reina a propriedade privada”, É 


Além disso, nossos exemplos permitem indicar e for 
termos “operatórios” certos problemas que a Antropologia . 
tória devem aprofundar para que o passado da humanidade ų 
ser um mistério. Citemos alguns: io 

1.º — Como aparece a hereditariedade das func s 
status em certas sociedades primitivas? É bom lembrar que; 
suas formas mais simples, a sociedade primitiva já comport 
base da divisão sexual do trabalho, status diferentes para hom 


jovens. 


2.º — Em algumas condições desenvolve-se uma econom 
redistribuição que transforma e substitui, parcialménte, os mes 
mos de reciprocidade que asseguravam, tradicionalmente, as | 
de bens e de serviços nos grupos ou entre eles 50, E 
p E. 

3.º — Como se constróem fora das relações de parentesi 
lações sociais de tipos novos. Citemos, por exemplo, as class 
idade, as associações voluntárias, religiosas, políticas, econôm 
Essas novas relações podem combinar-se harmonicamente %! ce 
organizações de parentesco ou se oporem a elas. Podem, ig 


existir em sociedades com Estado. 


4.º — Como surge desigualdade no controle dos f | 


produção adicionada à desigualdade da redistribuição do pi 
social? Be 

_ Esses problemas já receberam múltiplas respostas p i 
nao vamos analisar aqui, Frisamos, entretanto, que elas Co 
Ireguentemente a tese central de Marx, ou seja, que a desk 
Social protege os interesses coletivos das comunidades p matam 


e 


MAC OG Se Boas. r ` A 
cap eria Per Trade and Market in Early Empirok: pii 


1. Por exemplo, os Arush H, 8 
Control in African Society, 1963, da Taanon “aa 
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" sator essencial de seu progresso. Todos os nossos i 
à retomada de certas teses fundamentais de Marx e, pa 
as do “modo de produção asiático”. Até que ponto esse 

de ser recuperado do passado e “retomado” pela ciência mode 
| A fórmula é ambígua, pois há muito tempo o conceito vem ser 
| empregado de maneira caricatural e empobrecida por numeros 
autores não marxistas *? que o retiraram das obras de K. Wittfogel. 
Para este autor, o modo de produção asiático nasce nas sociedades. 
“hidráulicas”. Quando existe nas sociedades não hidráulicas deve ter . 
sido emprestado de, ou imposto, por uma sociedade hidráulica. A 
tese de Marx e de Engels é totalmente outra. Os grandes trabalhos 
produtivos, hidráulicos ou outros, e improdutivos representam apenas 
uma das. bases possíveis do aparecimento de um poder de Estado 
que domina as comunidades primitivas, e mais frequentemente su- 
cedem este aparecimento, mas não o precedem. As funções religiosas 
são, de maneira geral, “a necessidade de salvaguardar os interesses 
comuns e combater os interesses antagônicos”. 


“O Estado, que congregava grupos primitivos de comunidades 7 
pertencentes a uma mesma tribo com o único objetivo de salvaguar- 
dar seus interesses comuns e para se proteger de seus inimigos exte- 
riores, adquire a partir daí a função de manter, pela força, as condi- | 
ções de existência e de domínio da classe dirigente contra a classe 
submetida 53”. 

A essência do “modo de produção asiático” é a existência 
combinada de comunidades primitivas em que reina a posse comum 
do solo e que são organizadas, ainda que parcialmente, com base nas 
relações de parentesco e de um poder do Estado que exprime a 
unidade real ou imaginária dessas comunidades, controla o uso dos 
recursos econômicos essenciais e se apropria diretamente de parte 
do trabalho e da produção das comunidades que domina. 


2 


Em essência, o “modo de produção asiático” é uma das formas 
de transição da sociedade sem classes à sociedade de classes. Sua 
estrutura combina e unifica relações de produção e de organização 
social próprias às sociedades sem classes e relações de produção e 
dominação que a caracterizam como sociedade de classes. O “modo 
de produção asiático” exprime, portanto, sob forma específica, a con- 
tradição da passagem da sociedade sem classes às sociedades de 
classe; e essa especificidade consiste no fato da exploração de classes 
se realizar através de formas comunitárias de propriedade e de posse 


52. Citemos somente Pedro Carrasco, Morton Fried, Hackenderg, G. P. 
Murdock, J. Steward e, para combatê-los, E. Leach, “Hydraulic Society in 
Ceylon”, Past and Present, 1959, n.º 15, págs. 2-26. 

53. Engels, Anti-Diihring. 
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do solo. Nesse sentido, não é a existência de grandes trabalhos 
dirigidos por um poder central que a fará pertencer ao “modo de 
produção asiático” 54, mas a existência de comunidades que possuem, 
coletivamente, os meios de produção essenciais cujo controle último 
está nas mãos do Estado. 

Por essa definição, compreende-se que o conceito de “modo de 
produção asiático” parece ter, no tempo e no espaço, campo bem 
mais vasto do que podiam prever Marx e Engels 55, e que, nessa 
medida, o adjetivo “asiático” em nada lhe convém. O conceito parece 
aplicável a certos reinados tradicionais africanos onde não existiam 
grandes trabalhos produtivos, mas onde um comércio intertribal, e 
até internacional, de produtos preciosos (ouro, marfim, peles, escra- 
vos) desenvolvia-se controlado por aristocracias tribais. Seria, talvez, 
o caso dos Estados Thai, da península indochinesa, que controlava as 
rotas comerciais entre a China e a Índia 56. 


Torna-se necessário então, em 1968, retornar a Marx e reco- 
nhecer um conceito elaborado em 1858? 


Não, se nos limitarmos a retomar esse conceito tal qual Marx o» 
elaborou. Sim, se o livrarmos de partes mortas e o transformarmos 
em novo conceito com base nos conhecimentos e problemas de nossa 
época. . 

Quais são estas partes mortas? 


Primeiramente, a noção de “despotismo oriental”. Esse conceito 
não pertence à ciência política, mas à ideologia. Evoca um poder 
cada vez mais opressivo que se encarna nas vontades arbitrárias de 
um soberano absoluto. Recorrendo ao pensamento de Voltaire e dos 
jesuítas do século XVIII, é inútil e muito fácil refutar a preocupação 
de bem governar dos imperadores da China. Basta confrontar as 
opiniões de dois autores contemporâneos a respeito do poder totali- 


54. É cada vez mais evidente, de acordo com trabalhos arqueológicos 
recentes, que na Mesopotâmia e no vale do Indus, a agricultura repousava, 


55. Ver a bela análise do Tibet tradicional, em Carr 
SS. ; 5 asco, L 
Policy in Tibet, Seattle, 1959, págs. 79-85, 207-224. “Não existe padi 


56. Cf. “A respeito dos Estados Shans da Birmânia” 
` 7 i E nia”, E. Leách, Les 
Systémes Politique..., Op. cit., págs. 247, 262; Leach vê aí uma estrutura feudal. 
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tátio dos incas, para demonstrar o caráte 
conceito. Para R. Karsten, “o governo tot 
tirania insuportável. Nenhuma opressão er 
vilhoso da civilização inca, além do seu sis 
social”. Para L. Baudin, o império sociali 
de homens felizes” construído sobre “a an 
julgamentos 57 nos ensinam pouco sobre 
autores, mas não se pode esconder 


paradoxalmente, mais próximos de L. Baudin que de R. Karsten. 


Mas, esse paradoxo só é aparente, pois exprime diretamente 
outra parte morta das teses de Marx e Engels, modificada em 1881; 
que o “modo de produção asiático” significa estagnação e miséria 
milenares, entrada inacabada na “civilização”, e, em parte, . malo- 
grada. Certamente, em 1881 a comunidade rural, base do “despotis- 
mo oriental”, aparece sob novo prisma, dinâmica e rejuvenescida. 
Mas, o peso dos textos precedentes impedem que essa nova visão 
seja desenvolvida. A arqueologia moderna 58 já demonstrou, suficien- 
temente, que não foi a “civilização” que nasceu na Grécia, mas 
somente uma de suas formas particulares, o Ocidente, que iria final- 
mente dominá-la. Do ponto de vista da dinâmica das forças produ- 
tivas, o aparecimento do Estado e das sociedades de classes que Marx 
e Engels classificavam no “modo de produção asiático”, testemunham 
contrariamente gigantesco progresso das forças produtivas. Se o Esta- 
do faraônico, a Mesopotâmia, os impérios pré-colombianos perten- 
ciam “ao modo de produção asiático”, este corresponde aos tempos 
em que o homem se dedica local e definitivamente à economia da 
ocupação do solo; inventa novas formas de produção, aperfeiçoa a: 
agricultura, a criação, a arquitetura, inventa o cálculo, a escrita, o 
comércio, a moeda, o direito, novas religiões etc. Logo, em suas 
formas originárias, o “modo de produção asiático” significaria a não 
estagnação, mas o grande progresso das forças produtivas, calcadas 
sobre a base das antigas formas comunitárias de produção. 


Entretanto, a tese de Marx parecia guardar certa validade para 
épocas mais tardias, que teriam presenciado a estagnação milenar 
das sociedades do tipo “asiático”. Não é o caso de negar a desigual- 
dade e a lentidão do desenvolvimento de numerosas sociedades de 
classes não ocidentais. Mas, é necessário lembrar que algumas delas, 
como a China, estavam até o começo do século XVI, mais avançadas 
que a sociedade ocidental. Foi o desenvolvimento do capitalismo que 


r vago e subjetivo desse 
alitário dos incas não era 
a permitida. O lado mara- 
tema político, foi legislação 
sta dos incas é “um grupo 
ulação do indivíduo”, Esses 
Os incas e muito sobre seus 
que Marx e Engels teriam estado, 


. 57. R. Karsten, A Totalitarian State of the Past, op. cit, pág. 266; L. 
Baudin, L’ Empire Socialiste des Incas, 1928, pág. 226. 


58. G. Ghilde, Social Evolution, 1950; Clark, World Prehistory (cf. nosso 
relatório na La Pensée, 1964, n.º 107). 
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rove où i ades e Is ici vs. 
a opanaka ate teórico não reside apenas 
de Marx que sugeriram.a 


que se encontravam 59, Entretanto, o deb 


. Origina-se de certos textos O mi 
idéia ia de produção asiático” deve mr 
ser a causa de pao fado meg res do cade Es pr ps 
asiático”, como todo modo de p A l i 
maneirás, e essa evolução depende de sua ago epa Re e 
histórico. A estrutura interna do “modo de produção e die ps 
bina estruturas comunitárias e estruturas de classes. mo q e 
produção asiático” só pode evoluir, transformar-se e, pa ven lesa- 
parecer, na medida em que as relações comunitárias e produção e 
de comunidade tenham sido destruídas e substituídas por formas 
diversas de propriedade privada. Na medida em que tal processo 
não se desenvolve, o “modo de produção asiático se petrifica, e a 


sociedade permanece em estagnação relativa. Talvez, a primeira yia 
tenha sido a da China e do Japão sob formas e épocas diversas. Tal- 
vez, signifique que, com o desenvolvimento da propriedade pessoal, 
senhorial e camponesa, certas formas do “modo de produção asiáti- 
co” possam dar nascimento a formas mais ou menos análogas às 
relações feudais européias 6°, se bem que o papel do Estado possa ser 
tal que essas “feudalidades” guardem certos característicos próprios 
ao “modo de produção asiático”. Mas, a segunda via, a da evolução 
“lenta”, pode efetivar-se, facilmente, em casos numerosos, na me- 
dida em que o Estado tenha possibilidade de auferir cada vez mais 
das comunidades rendas em espécie ou através de corvéias; e, assim, 
pudesse frear a transformação das técnicas e o desenvolvimento das 
trocas. Nesse caso, e somente nesse caso, a tese de Marx encontraria 
confirmação parcial. Outras vias podem ter existido: por exemplo, 
a que acompanhou a destruição das economias palacianas da Grécia 
arcaica. 

Assim, a questão não se resume em “retorno a Marx”, pois seria 
retornar a um estágio ultrapassado de informação científica. A ques- 
tão, para um marxista, é inventar conceitos teóricos que dêem conta 
da prática (científica ou outra) de seu tempo, e que se apoiem, 
cada vez que seja possível, em análises baseadas em Marx. É a este 
preço que o materialismo histórico, enquanto concepção geral do 
mundo, pode nao se converter num corpo fechado de dogmas- 
receitas. Nesse sentido, o conceito do “modo de produção asiático” 


: iai Ver os trabalhos magistrais de J. Needham sobre a ciência e as so- 
e ag pean, que mostram a superioridade de seu desenvolvimento até a 
nasc r . “A . 
ae imento europeu e, sobretudo, o nascimento das ciências “ex- 
60. Cf. M. Godelier, La Notior 

3 . M. A otion de Mode de Production Asiati le 

Schémas Marxistes d'Evolution de Sociétés, C.E.RM., 1964, pág 34, A 
, Lá ” 


130 


“eito equivalente, com denominação melhor, pode e deve 
4 cado Ai prática”. pela ciência moderna, liberado dessas par 
rias, confrontado com toda informação disponível de nosso tempo, 


nriquecido por no ; i E 
a A IRUTRS religiosas, econômicas, nas sociedades sem classes ou | 


as sociedades primitivas de Estado. a 

Mas, não é somente novo conceito que se deve acrescentar à 
outros. Trata-se de nova maneira de colocar os problemas. É necessá- 
rio retomar o problema da origem das classes por duas extremidades: 
do lado das sociedades sem classes dominadas pelas relações de 
parentesco (antropologia) e do lado das primeiras formas de socie- 
dades de classes (arqueologia, história). Compreender bem a histó- 
ria é ao mesmo tempo empreender a análise de sociedades e de épo- 
cas particulares e iniciar a elaboração de uma teoria da evolução das 
relações sociais, das relações de parentesco, da religião, das formas 
de poder etc. A ciência da história mobiliza e modifica todas as 
ciências humanas. A esse preço ela pode descobrir a lógica oculta 
de estruturas sociais pertencentes a sociedades arcaicas ou não oci- 
dentais que parecem, à primeira vista, estranhas e absurdas. Essa 
tentativa contesta ao mesmo tempo o positivismo, que não poupa 
numerosos historiadores marxistas e o estreito evolucionismo do 
século XIX. 

Toda a discussão sobre o “modo de produção asiático” ultra- 
passa essa contestação, no sentido da constituição de uma teoria 
comparada das estruturas sociais e da construção de um esquema 
multilinear de evolução das sociedades 6t. Nesse processo, o mar- 
xismo pode e deve representar papel essencial. E só poderá fazer 
isso, aprofundando a análise de seus próprios princípios. Ora, o 
princípio essencial do marxismo reside na tese de que a vida social 
tem fundamentos últimos no modo de produção da vida material. | 

Pode-se manter essa tese quando se vêem relações de parentes- 
co desempenhando o papel dominante nas sociedades primitivas. 
Como compreender, ao mesmo tempo, o papel dominante do paren- 
tesco nas sociedades primitivas e o papel determinante, em última 
instância, da economia; e, de maneira geral, como compreender O 
papel dominante de estrutura num tipo determinado de sociedade? 

Desde O Capital, Marx evocara o problema, quando respondia 
a um de seus críticos. e 

“Segundo ele *, minha idéia de ser cada determinado modo de 
produção e as correspondentes relações de produção, em suma, à 


61. Cf. M. Godelier, Rationalité et irrationalité en économie, op. cit. A 
90-98 e 229-231. si pe 
* Marx se refere ao Sr. Bastiat (N. do T.). 
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va análise teórica das estruturas de parentesco, 


estrutura econômica da sociedade, a base real sobre que se e; 
uma superestrutura jurídica e política e à qual correspondem d 
minadas formas de consciência social; de o modo de produção 
vida material geralmente condicionar o processo da vida social, 
política e intelectual em geral. Tudo isto seria verdadeiro no mundo | 
moderno dominado pelos interesses materiais, mas não para a Idade | 
Média, onde reinava o catolicismo, nem para Atenas e Roma, onde - 
reinava a política. De início, é estranho que alguém se compraza em 
pressupor o desconhecimento por outrem desses lugares comuns sobre 
a Idade Média e na Antigiidade. O que está claro é que a Idade 
Média não podia viver do catolicismo e nem o mundo antigo, da 
política. Ao contrário, é a maneira como ganhava a vida que explica 
por que, numa época, a política desempenha o papel principal e, na 
outra, o catolicismo. De resto, basta um pouco -de conhecimento para | 
saber que sua história secreta é a história da propriedade territorial, 
Já Dom Quixote pagou pelo erro de presumir que a cavalaria errante 
era compatível com todas as formas de sociedade” 62, 


O erro, de início, que impossibilitou qualquer solução foi consi- 
derar economia e parentesco nas sociedades primitivas como duas 
estruturas exteriores uma à outra, como. infra-estrutura e. superestru- 
tura. De fato, o. economista distinguirá, facilmente, as forças produ- 
tivas dessas sociedades (caça, agricultura, criação etc.), mas não 
poderá “isolar” relações de produção “autônomas”. Pelo menos as 
distinguirá no próprio funcionamento das relações de parentesco. 
Estas determinam os direitos do indivíduo sobre o solo e seus produ- 
tos, suas obrigações de receber, dar e cooperar. Determinam, igual- 
mente, a autoridade de uns sobre os outros em assuntos políticos e 
religiosos. Constituem, enfim, como mostra C. Levi-Strauss, a “ar-. 
madura sociológica” do pensamento selvagem, um dos esquemas que 


organizam as representações míticas da relação cultura-natureza, 
homem-animais-plantas 83, 


Nesse tipo de sociedade, as relações de parentesco funcionam 
como relações de produção, relações políticas, esquema ideológico. 


O parentesco é, aqui, ao mesmo tempo, infra-estrutura e superes- 
trutura. 


62. Le Capital, livro 1, tomo I, pág. 93.| 
63. Cf, Levi-Straus,, Du miel aux cendres, 
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Op. cit., págs. 37-97-113-124-241. 


mica, política, ideológica que como forma simbólic | 
me.o conteúdo da vida social, como linguagem pay se € 
dos homens entre si e com a natureza 64, et 


gi cinco 
EPA |; 


PRIR "Aa 


A “correspondência” economia-parentesco não se apresenta co ; 


mo relação externa, mas como relação interna, sem que as relações 


econômicas entre parentes se' confundam com suas relações políti 
sexuais etc. A unidade das funções não implica em sua confusão A 


mesmo. tempo essa pluralidade das funções de parentesco tornou-se 


necessária pela estrutura geral das forças produtivas por seu fraco. 


nível de desenvolvimento, que impõe a divisão sexual do trabalho e a 
cooperação dos indivíduos dos dois sexos, para subsistir e repro- 
duzir suas condições de existência 65, Sobre essas bases dne 
analisadas as razões complexas do surgimento das relações de paren- 
tesco unilineares, bilineares etc. a 

Explicar a evolução das sociedades primitivas é explicar o apa- 
mento de novas funções incompatíveis com a manutenção de an- 
tigas estruturas sociais. O problema da passagem às sociedades de 
classes e ao Estado reduz-se, em parte, em saber em quais condições 
as relações de parentesco deixam de representar o papel dominante 
de unificar todas as funções da vida social. 

Pode-se supor que o aparecimento’ de novas formas de produção 
modifique a residência, a demografia, a importância relativa dos 
sexos, exija novas re 
Além de certo limite, as relações de parentesco não correspondem 
mais a essas novas condições sociais. Elas evoluirão até que se cons- 
truam fora do parentesco novas relações sociais que, progressivamen- 
te, vão começar a desempenhar o papel dominante exercido pelas 


reci 


lações de produção, novas formas de autoridade. | 


relações de parentesco. Estas passariam a desempenhar papel dife-. 


encarregadas de novas 


rente, secundário, e as novas relações sociais, 
livre. Novas relações 


funções, viriam tomar o lugar central deixado 
políticas, um poder tribal centralizado, 
des e parecem prolongar o parentesco, 
entanto, não é o parentesco que se trans 
relações políticas. É a função política pres 
de parentesco que se desenvolve sobre a b 


sair dele e se opor a ele. No 
forma misteriosamente em 
ente em antigas relações 
ase de novos problemas. 


64. Daí, o erro dos antropólogos, que privilegiam essa função simbólica 
do parentesco e tratam-na como linguagem pura, e O erro oposto aos que 
procuram definir o conteúdo, subiraindo-lhe suas funções econômicas, políticas, 
religiosas. Cf. M. Godelier, “Systéme, structure et contradiction dans Le 
pital. de Marx”, Les Temps Modernes, novembro, 1966, págs. 828-864, repro- 
duzido acima págs. 187-221. 


pág. 48: Cf. Levi-Strauss, Le Structure Elémentaires 


de la Parenté, OP cit., 
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aparecem em certas socieda- 


O estudo científico da evolução das estruturas sociais (paren 
tesco, política, religião, economia etc.) é o estudo das funções das 
formas, da importância, do lugar que ocupa cada uma dessas estru- 
turas, de acordo com os tipos de formação econômica e social e de 
suas transformações. Essa relação de cada estrutura social com todas | 
as estruturas, constitui a estrutura da sociedade, constrói a causalida. 
de própria de cada uma de suas estruturas sociais € sua correspon- | 
dência recíproca. Mas, essa correspondência só existe em certos limi- q 
tes, que revelam de modo definitivo o conteúdo objetivo e histórico 
de cada estrutura 66, sy 

Fazer a teoria da evolução diferenciada das sociedades, é fazer 
ao mesmo tempo a teoria científica do parentesco, da política, da 
ideologia. É estar pronto a reconhecer que em certas condições o | 
parentesco é a economia ou que a religião pode funcionar diretamente 
como relações de produção. Essas hipóteses permitem-nos eliminar o 
mito de um “estado” da humanidade, onde os homens teriam vivido 
sem economia, sem relações de parentesco, sem representação do 
mundo, ou teriam somente procurado subsistir sem ter tempo de 
inventar produtos de luxo que seriam a religião, o parentesco etc. 
Desde que a humanidade existe, as funções existem com conteúdo e 
forma determinados, e a História é a história de suas transformações. 
Nesse sentido, Marx tinha razão de eliminar os problemas de origem 
e de dizer que não era a.unidade original do homem com suas con- 
dições de produção que constituía problema, mas sua separação. 


São necessárias condições históricas para que as relações de 
parentesco sejam apenas superestrutura, para que “se especializem”, 
e sejam apenas relação social, assegurando a reprodução da espécie 
humana e guardando um aspecto econômico sem intervir diretamente 
na produção 87, 


Acontece o mesmo para que a religião não seja mais do que 
ideologia, trabalho pessoal, concepção não científica do mundo. É 
necessário recusar a projeção sobre toda sociedade de categorias 
modernas que correspondem a relações sociais específicas. É escusado 
dizer que somente tais análises podem esclarecer as dificuldades que 
encontra o desenvolvimento econômico e político nas sociedades onde 


66. A respeito da condição e da importância das estruturas sociais numa 
soceidade determinada, Marx escrevia na Introduction à la Critique de " Econo- 
mie Politique (1859): “É como uma iluminação universal em que. atuam todas 
as cores e às quais modifica em suas tonalidades particulares, É um éter espe- 
cial que determina o peso específico de todas as coisas, as quais põe em relevo”, 
“Caça a la critique de "economie politique, op. cit., págs. 171-172). 

7. Smelser, “Mécanismes ; i 
ment”, Industrialisation e aia reg do "assa. ndo o 
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“sociedad 

tas de certos empreendimento i 
ca, na América Latina estão aí para lem 
atribuídos à “irracionalidade” do comportam ni 
Numa época onde, pela primeira vez, existe a poss 
progredir a humanidade sem desenvolver novas classe: 

e manter as antigas, o marxismo deve encarregar-se das 


científicas e das revoluções sociais, desde que ificado 
À urificado 
dogmatismo. é é “e 


o 
a 


